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    Não é possível refazer este país, democratizá-lo, humanizá-lo, torná-lo sério, com adolescentes brincando de matar gente, ofendendo a vida, destruindo o sonho, inviabilizando o amor.




    Se a educação sozinha não transformar a sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda.




    Paulo Freire


  




  

    
Dedicatória




    Em 2013, discretamente, centenas de educadores se encontraram em Brasília. Freirianamente, a Conferência Nacional de Alternativas para uma nova Educação (CONANE) denunciou, mas também anunciou novos rumos para os descaminhos da educação, através do lançamento do III Manifesto da Educação Brasileira. Em 2015, novo encontro, dessa vez, em São Paulo. Entretanto e por todo Brasil, muitos debates afirmaram a possibilidade de uma nova educação.




    Nesse mesmo ano, o MEC lançou uma chamada pública, para identificar projetos com potencial inovador e criativo. Foram identificados 178, mas poderiam ser identificados muitos mais, se dessa iniciativa todas as secretarias tivessem dado conhecimento às escolas... O ministério enviou certificações às escolas consideradas inovadoras, comprometendo-se a acompanhar os seus projetos. Mudam-se os tempos, mudam-se as vontades e o novo elenco político do MEC não cumpriu o compromisso antes assumido. Entretanto, alguns dos projetos considerados de boa qualidade foram extintos por ação de burocratas enquistados nas secretarias de educação. Cabe perguntar: Se o modo irresponsável como um ministério age não logra garantir o direito à educação, consagrado na Lei, terá o direito de continuar a agir desse modo? Não será tempo de pôr cobro ao desperdício e à impunidade?




    Muitos dos projetos reconhecidos como inovadores são desenvolvidos por educadores participantes na CONANE. A solidariedade exercida entre os encontros vai conseguindo gerar sustentabilidade em muitos dos projetos ameaçados de extinção, mas urge criar uma Rede de Inovação e Criatividade na Educação. As práticas integradas em tal rede deverão articular-se num movimento social, com o objetivo de ampliar e qualificar a oferta e demanda social por educação inovadora e criativa no Brasil, garantir espaços para trocas de experiências mais sistemáticas, para avançar na construção de indicadores boa qualidade da educação, base de diretrizes de política pública.




    Em junho de 2017, a preocupação com a sustentabilidade da inovação foi destaque na agenda de trabalhos da terceira CONANE. Aos participantes da Conferência dedico este livrinho, como preito de reconhecimento e gratidão.


  




  

    
Algumas crônicas (mais ou menos) curriculares




    Quando questões fundamentais de currículo




    não são dirigidas por educadores,




    os caprichos econômicos ou políticos formam o caminho




    e as práticas educacionais são governadas à revelia.




    Schubert




    Partilho com os eventuais leitores algumas reflexões sob a forma de crônicas, mais ou menos, curriculares, reflexões sobre a proposta de BNCC. E peço aos educadores que rezem, mas que rezem com convicção, para que o clamor das suas preces possa chegar aos ouvidos dos membros do Conselho Nacional de Educação e os livre de cometer a imprudência de aprovar tão espúrio documento.




    Em finais de século XX, fui relator do parecer do Conselho Nacional de Educação sobre uma proposta de reorganização curricular, num processo semelhante aquele por que passaram os autores da proposta de BNCC brasileira. Porque me apercebi de que não se tratava de assunto sério, recorri à ironia, para compensar os efeitos do corporativismo e da baixa política refletidos no documento final.




    Perguntava se teria havido um exercício de futurologia por parte de quem acreditava na pertinência dos conteúdos selecionados, quando os alunos de então virassem adultos. Conteúdos como “mesóclises, dígrafos e piroclásticas” deveriam fazer parte da “base” curricular? Por que se remetia para uma aula semanal de educação cívica o domínio sócio moral, emocional, afetivo? Onde estava contemplado tudo o que vai além do cognitivo: a ética, a estética...? Porque razão eram readotados arcaísmos como “anos iniciais”, “anos finais”, “salas de aula”? Os meus questionamentos foram ostracizados. A lei foi aprovada. Decorridos alguns anos, foi revogada, para dar origem a outra excrescência normativa.




    A minha desconfiança relativamente às decisões curriculares é antiga. Há quase sessenta anos, perguntei ao professor Vasconcelos por que razão eu tinha de aprender certos conteúdos, que esforçadamente ele tentava ensinar. Autoritário, como era apanágio de uma época de ditadura, respondeu: Quando fores grande, irás precisar...




    Sou “grande” e quase nada desse “currículo” me fez falta. Não me fez mais sábio, nem mais feliz. O professor Vasconcelos — que descanse em paz e que Deus lhe perdoe a ingenuidade pedagógica — acreditou ter me ensinado o “sistema galaico-duriense”. Mas a minha criança apenas havia feito decoreba sem sentido: Peneda, Suajo, Gerês, Larouco, Barroso, Falperra, Cabreira, Marão, Padrela, Montezinho, Nogueira, Bornes... e por aí fora, numa lengalenga sem sentido, como tantas outras associadas a conteúdos da grade curricular da época, decorados e debitados em prova. Depois, esquecidos, porque a memória é esperta e a aprendizagem não foi significativa, integradora, diversificada, ativa, nem socializadora, como recomendariam o Vigotsky e o Bruner que fosse.




    Quando, já nos meus cinquenta anos, eu viajava por Trás-os-Montes, avistei uma bela montanha: Que montanha é aquela? — perguntei.




    Responderam: É a Serra do Larouco.




    A palavra Larouco ressoou na minha memória de longo prazo. Finalmente! Peneda, Suajo, Gerês... Larouco! Mas nada sabia do Larouco, nem do povo que lá morava, nem da sua cultura, nem das suas necessidades sociais, nem nada! Apenas “sabia” uma palavra: Larouco.




    Refletindo sobre esse incidente crítico, concluí que, na década de 1950, o professor Vasconcelos, como a maioria dos professores de hoje, agia em função de crenças, entre os quais a de que basta definir um conjunto de áreas e conteúdos, objetivos ou expectativas de aprendizagem e torná-los obrigatórios a nível nacional, para que a aprendizagem de tais conteúdos aconteça.




    O velho professor não sabia que currículo é muito mais do que impor a abordagem de um determinado repertório de conteúdos. E, por isso, a escola não me ensinou os conteúdos da BNCC de então, só me doutrinou. Aliás, confesso que a única coisa que aprendi nessa escola foi a odiar a escola na pessoa do professor Vasconcelos.




    Mais tarde, quando compreendi que, por detrás da BNCC da ditadura de Salazar, havia pressupostos ideológicos e preconceitos pedagógicos, perdoei o professor, que havia sido instruído e profissionalmente socializado numa escola, que, em pleno século XXI continua a fazer estragos, uma escola segmentada, que, por ter herdado princípios da revolução industrial, naturalizou o insucesso.




    Qual a matriz axiológica determinante de conteúdos e expectativas de aprendizagem “nacionais”? Qual o significado do adjetivo “nacional”? Não seria preferível que a base curricular fosse elaborada em função de valores universais de que o Brasil carece, que fosse uma base universal? Ou, talvez, federal, para que não se remetesse para a redação de um PP-P (ignorado, ou raramente cumprido) aquilo que é caraterístico de cada estado, de cada quilombo, de modo que as comunidades indígenas pudessem elaborar um currículo de comunidade?




    Por quê “comum”? Aquilo que é “comum” às escolas brasileiras é um obsoleto modelo educacional que a nova “base” não questiona. Por quê “utilizar termos anafóricos variados para estabelecer a coesão em textos narrativos”, no “5º ano”? Por quê reconhecer os principais produtos, utilizados pelos europeus, procedentes da África do Sul, do Golfo da Guiné e de Senegâmbia, no “8º ano”?




    Por quê estudar “senegâmbias” na adolescência? Por quê no “8º ano”? Por quê “ano de escolaridade”? Em que século foi produzida esta BNCC? No século XIX?




    Por quê contemplar numa “base”, naquilo que é basilar, conteúdos curriculares (ou qualquer que seja a designação que, eufemisticamente, quiserem dar aos conteúdos: “objetivos de aprendizagem”, “direitos de aprendizagem”...) como mesóclises, piroclásticas, efeito de Coriolis, ou eugenol? Serão pertinentes? Farão sentido nos grupos etários obrigados à sua “decoreba”? Será necessário e indispensável “ensiná-los”? Contribuem para uma vida melhor? Irão fazer com que os alunos sejam mais sábios, mais felizes, quando forem grandes?




    Na BNCC os objetivos já estão escritos de forma propícia à “catalogaçaõ”. Eles serão convertidos em “descritores”, para elaboração de itens de prova, que serão pré-testados. Os itens, que “passarem nos testes de campo”, irão para um “banco de itens”.




    Na época de aplicação de provas — não confundir prova com avaliação e muito menos com a prática de uma avaliação efetivamente formativa, contínua e sistemática! — entre os milhares de itens disponíveis, serão escolhidos alguns, segundo (misteriosos) critérios, para “cair na prova”. Tal como ainda acontece nos inúteis rituais de “avaliação”, alguns itens de provas anteriores serão utilizados nas provas dos anos seguintes, com fins de aferição. Enfim! Mais uma contribuição para a redução do currículo ao “sacros” rituais de sala de aula. Os professores preocupar-se-ão em estudar exames anteriores, tentando adivinhar padrões, limitando os processos de aprendizagem a conteúdos treinados em “simulações”.




    O Brasil já dispõe de sistemas que ajudam os professores a construir simulados a aplicar nas suas turmas (outro dispositivo sem sentido, desde há mais de um século), a partir de sistemas on-line. Se a proposta de BNCC for aprovada, imagino esses processos a serem assimilados por sistemas auto-instrutivos on-line, usando tecnologia interativa, e o processo de avaliação passa a monitorar o ritmo e desenvolvimento do aluno, indicando materiais instrucionais (videos, filmes, materiais, etc. on-line) que o aluno pode usar para “corrigir” sua “dificuldade de desempenho”. Validando a profecia de Orwell, os donos de tais “sistemas” poderão transformar as escolas públicas em “vendas de mercadoria”, através de “franquias”, como quaisquer McDonalds da instrução, terceirizando a gestão, produzindo escolas charters, considerando a educação, não como direito, mas como mercadoria.




    Nesse dantesco cenário (e não me considero profeta de desgraças), os professores farão significativo despêndio de tempo (que deveria ser de aprendizagem) num ridículo treino de alunos para os testes, algo que inúmeros estudos demonstram serem altamente destrutivos e comprometerem a boa qualidade da educação. Acaso os autores da BNCC leram esses estudos?




    À partida, a consulta pública sobre a BNCC está viciada. Presumo que os autores da proposta de BNCC também tenham sido vítimas da escola do professor Vasconcelos. Talvez ignorem que, nesse modelo de escola, por maior mérito que tenha a proposta, a maioria dos conteúdos nela considerados não será aprendida. E que o laborioso afã de a conceber terá sido tarefa vã.




    Suspeito de que os autores da BNCC desconhecem que há outros modos de conceber e desenvolver currículo em novas construções sociais de aprendizagem, nas quais os conteúdos são efetivamente aprendidos por todos. Um modelo de escola não segmentada, sem reprovação, sem recurso a “classes de apoio”, ou necessidade de “recuperação”. Desenvolvendo currículo subjetivo a par de um currículo universal (não “nacional”) adequado a um currículo glocal e comunitário. Envolvendo os jovens em aprendizagens significativas, como diriam o Bruner e o Vigotsky, que, por razões óbvias, não puderam participar da elaboração da BNCC brasileira.




    Em recuados tempos, quando um governante pretendia publicar uma lei, mandava afixá-la escrita em couro, ou papiro. Quando era necessário afixar uma nova lei, cobria-se o texto anterior com uma camada de cal. Porém, a exposição à intempérie provocava a queda da cal e o texto antigo voltava a ser visível. Talvez o mesmo aconteça com medidas de política educativa da atualidade: são palimpsestos.
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